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A Semana Nacional de Prevenção à Gravidez na Adolescência foi criada pelo Governo 

Federal em 2019, sendo comemorada na semana que inclui o dia 1º de fevereiro. É uma opor- 

tunidade para estimular a reflexão e o debate sobre este problema, bem como propor e parti- 

cipar de ações para reduzir a gestação na adolescência no Brasil.  

A gravidez na adolescência é apontada pelos profissionais de saúde, de educação, assim 

como das áreas sociais, como problema que aumenta com a diminuição da idade1. Ser mãe é o 

sonho de muitas mulheres, mas na hora errada pode atropelar os sonhos de uma jovem. A 

gravidez precoce empurra meninas em um ciclo vicioso de pobreza e baixa escolaridade2. 

Na realidade, as meninas que mais engravidam são as de menor escolaridade e baixo 

poder econômico, sendo a evasão escolar o risco social mais citado que tem como consequência 

a manutenção do ciclo de pobreza2. Adolescentes mães tendem a abandonar os estudos para 

criarem seus filhos, e têm três vezes menos oportunidades de conseguirem um diploma 

universitário, segundo o relatório do UNFPA e ganham em média 24% a menos do que mulheres 

da mesma idade sem filhos, segundo o mesmo estudo3. 

Dados do IBGE confirmam que 7 em 10 meninas grávidas ou com filhos são negras e 6 

de 10 não trabalham e não estudam4,5. Segundo relatório do Banco Mundial, o Brasil poderia 

aumentar a sua produtividade em US$ 3,5 bilhões de dólares por ano se as adolescentes 

adiassem a gravidez para depois dos 20 anos6. 

A gestação não planejada na adolescência pode ser resultante da falta de conhecimento 

da adolescente sobre a sua saúde, as consequências na sua vida e os seus direitos sexuais e 

reprodutivos, bem como o acesso limitado aos métodos contraceptivos eficazes. Das gravidezes 

que ocorrem na adolescência, 66% são não intencionais, o que significa que de 10 adolescentes 

que engravidam, 7 referem ser “sem querer”7. 

Em relação aos números atuais, a gravidez na adolescência crescia nas décadas de 1980-

1990, enquanto a taxa de fecundidade das mulheres brasileiras de outras idades apresentava 

queda importante2,4. No ano 2000, segundo os dados disponíveis no DATASUS/SINASC8, a taxa 

de fecundidade de adolescentes era de 81/1.000 entre adolescentes de 15 a 19 anos e a partir 
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daí a gravidez na adolescência vem apresentando queda lenta e gradual, atingindo a taxa de 

62/1.000 em 20159. Os dados mais recentes do ano de 2018 apontam taxa 54/1.000 

adolescentes entre adolescentes de 15 a 19 anos, reduzindo para 48/1.000 no ano de 2019. 

Esses dados mostram que a redução na parcela entre 15-19 anos foi de 40,7% e entre as 

adolescentes de 10-14 anos, reduziu 26,5%, com taxa de fecundidade de 3,36/1.000 em 2000 e 

de 2,47/1.000 em 2019. 

Em 2018, a participação das adolescentes representou 15,5% do total de partos (nas- 

ceram 456.128 bebês filhos de mães adolescentes). Em 2019, observa-se redução para 14,7% 

do total de partos no País (419.252 filhos de adolescentes). Considerando que em 2000, os 

nascidos vivos de adolescentes representavam 23,4% do total de partos no País, a redução entre 

2000 e 2019 foi de 37,2%. 

Esses números mostram que no Brasil, cerca de uma em cada sete brasileiras tem o 

primeiro filho antes dos 20 anos de idade e que a cada hora nascem 48 bebês, filhos de mães 

adolescentes! 

Um dado preocupante é o número de bebês com mães de até 14 anos que contabilizou 

19.330 nascimentos em 2019, o que significa que a cada 30 minutos, uma menina de 10 a 14 

anos torna-se mãe! A gravidez nesse grupo pode estar mais associada a problemas de saúde, 

emocionais e sociais para as meninas, cuja maturidade para a maternidade ainda não está 

formada, acarretando problemas psíquicos para toda a vida, pois se encontra intimamente 

relacionada à violência sexual2. 

Atenção especial deve ser direcionada à reincidência da gravidez na adolescência, 

caracterizada pela repetição da gravidez dentro dessa faixa etária10. Estudos demostram um 

elevado percentual de gestações sucessivas, com intervalo curto e sem planejamento nesse 

grupo11. A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher revelou que 16,2% 

de mulheres de 15-19 anos já eram mães, e entre estas, 13,5% tinham dois filhos ou mais12. A 

análise de dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) demonstrou 

prevalência de gestação recorrente na adolescência de 29%13. 

Inúmeros fatores presentes no contexto de vida da adolescente parecem estar 

associados a reincidência de gravidez. Estes fatores são de ordem biológica, psicossocial, cultural 

e econômica10. Início precoce da vida sexual, adesão inadequada aos métodos contraceptivos, 

baixas condições socioeconômicas, abandono do estudo, viver casada ou união estável estão 

entre os mais citados11. 
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A luz desses dados, torna-se fundamental ampliar as discussões sobre políticas de saúde 

voltadas para o público adolescente. Adotar a prática educativa com orientação e reflexão sobre 

a sexualidade e, principalmente, atuar sobre os fatores de risco relacionados à ocorrência da 

gravidez e sua recorrência, garantindo o desenvolvimento saudável das adolescentes10. 

A partir de 2001 foi observada diminuição na taxa de gestação na adolescência. Essa 

redução pode estar relacionada a vários fatores, tais como campanhas nacionais dirigidas para 

esse grupo sobre prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e Aids, como o uso de 

preservativos e contracepção efetiva; implementação de ações de saúde sexual e reprodutiva 

específicas para adolescentes, inclusive a contracepção de emergência; inclusão do tema da 

educação sexual nas escolas; e exposição na mídia de massa sobre as consequências da gravidez 

não planejada. São fatores que podem estar convencendo os/as adolescentes a prorrogar para 

mais tarde a decisão de engravidar1,2,14. Entretanto esforços precisam ser feitos para diminuir 

ainda mais a taxa de gravidez nessa faixa etária que ainda é muito alta entre as meninas de 15-

19 anos e se mantem estável na parcela mais jovem, entre 10 e 14 anos9. 

Em relação ao atendimento às adolescentes que procuram os consultórios, ambulató- 

rios, hospitais públicos e particulares, a legislação brasileira avançou muito. Hoje o atendimento 

pode ser ofertado a jovens com ou sem parceria, sendo dispensável a figura de um responsável, 

a partir dos seus 12 anos de idade, desde que seja por sua livre escolha15. 

Não há falta de conhecimento e informação, mas falta o acesso ao canal que leva essa 

informação que deve estar mais aberto à escuta e ao contexto do universo psicossocial dessas 

adolescentes. Repete-se nas famílias as vivências de mulheres que engravidaram na adoles- 

cência. Portanto, deve-se indicar métodos contraceptivos! 

Quando existe a presença da família, escola, objetivos de vida e o entendimento dos 

métodos contraceptivos, a relação médico-paciente se torna clara e objetiva. É necessário 

sempre oferecer o método adequado a cada paciente. Individualizar, encaminhar ao psicólogo, 

conhecer o histórico pediátrico, familiar, se possível conversar com a parceria, e assim, facilitar 

a adesão e confiança no seu trabalho.   

Adolescentes de ambos os sexos totalmente envolvidos, educados, saudáveis, infor- 

mados e produtivos podem ajudar a interromper o ciclo de pobreza multigeracional e podem 

contribuir para o fortalecimento de suas comunidades e nações2. 
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